OFÍCIO nº 00X/20XX

Cidade XXXXX, XX de XXXXX de 20XX.

À EMPRESA XXXXXXX, CNPJ: 00.000.000/0001-00 
RUA XXXXXXX, nº XXXX, bairro XXXXXXX
CIDADE / ESTADO / CEP 
A/C: Sr. Representante Legal da Empresa

Assunto: Processo administrativo para apuração de responsabilidade nº XXXXXX/XXXX-XX. Decisão. Prazo para recurso.

NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA


Nos termos dos autos do processo administrativo em epígrafe e na qualidade de órgão responsável pela condução do certame/contratante, comunicamos que foi aplicada, segundo relatório e decisão em anexo, com fundamento na (indicar o dispositivo do ato convocatório ou do contrato em que está prevista a sanção aplicada), a sanção administrativa de (indicar o nome da sanção aplicada – se for multa, indicar também seu valor, o índice percentual e a base de cálculo) por (descrever o fato imputado/irregularidade), infringindo as obrigações contratuais que lhe vinculam os (indicar os dispositivos do ato convocatório ou do contrato descumpridos).

Conforme determina o artigo 38 da IN/MPOG no 02/2010 e, ainda, o § 1° do art. 109 da Lei 8.666 de 21/06/1993, será providenciado por esta Administração, após esgotamento da via administrativa, o registro da sanção no sistema SICAF/SIASG.

Informamos, ainda, que, de acordo com o art. 109 da Lei 8.666 de 21/06/1993, essa empresa tem 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, para RECORRER ao (indicar o cargo a que
correspondente a instância superior ou recursal) desta decisão, cabendo a esta Administração a apreciação inicial e, se for o caso, o seu posterior encaminhamento à instância superior.

Para tanto, o recurso deverá ser encaminhado a este Instituto Federal Catarinense - Campus xxxxx, aos cuidados do gente/comissão processante, no endereço – colocar o endereço completo do órgão – ou pelo e-mail – colocar o e-mail do órgão, que então se incumbirá de encaminhá-lo à apreciação do Senhor (indicar o cargo a que corresponde a instância superior ou recursal).

Fica também, a partir da data de recebimento desta, franqueada a vista ao processo que originou este procedimento, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, nos endereços indicados acima.


Informamos ainda que o valor da multa deverá ser recolhido aos cofres do Tesouro Nacional, por meio de depósito efetuado através de GRU, código 18831-0 (em anexo), em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, no prazo máximo de xx dias úteis, a contar da data de recebimento desta notificação.
 
Cópia do comprovante de recolhimento do valor da multa deverá ser enviada para o endereço da Contratante, por via postal ou eletrônica, dentro do prazo estipulado.
 
Caso não seja efetuado o pagamento voluntário da multa, seu valor será descontado de eventuais pagamentos a que a empresa fizer jus e, se inexistentes, será dado início à cobrança por via judicial, através da inscrição do débito em dívida ativa da União.



Nome da Autoridade Competente
Cargo/ Campus do IFC
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